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 Resolução da Assembleia da República n.º 69/2012

Recomenda ao Governo um conjunto de medidas que promovam a 
utilização e valorização da biomassa florestal como contributo 
para a gestão sustentável das florestas e como prevenção da 
ocorrência de incêndios florestais.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Reavalie a estratégia para o aproveitamento da bio-
massa em Portugal, no contexto da sua valorização energética, 
e como contributo para a redução de ocorrência de incên-
dios florestais, definindo as medidas e respetivas métricas 
económico -financeiras da sua implementação, com vista a 
sustentar e priorizar as ações que se justifiquem concretizar, 
assim como o desenvolvimento de ações que envolvam as au-
tarquias locais no processo de limpeza das matas e florestas.

2 — Proceda à avaliação das condições de instalações 
de centros locais de recolha e tratamento de biomassa 
florestal bem como a análise dos meios técnicos e recur-
sos financeiros necessários para potenciar a exploração e 
recolha da biomassa florestal.

3 — Implemente as diversas medidas de política flores-
tal que propiciem a ação de agrupamentos de produtores 
florestais.

4 — Desenvolva um conjunto de recomendações sobre 
boas práticas gerais de produção e conversão da biomassa.

Aprovada em 20 de abril de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Guilherme Silva. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 70/2012

Recomenda ao Governo a valorização energética da biomassa 
no objetivo de proteção da floresta

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Proceda à atualização e identificação do potencial 
de utilização da biomassa para produção de energia, promo-
vendo o desenvolvimento económico e social de zonas rurais.

2 — Aposte no aproveitamento da biomassa florestal 
como fonte de energia renovável, contribuindo assim para 
a diversificação energética, nomeadamente mediante a 
implementação de medidas transversais que valorizem 
as atividades relacionadas com a floresta, descriminando 
positivamente os biocombustíveis sólidos (lenha, estilha, 
pellets e resíduos florestais), e com o objetivo fundamental 
de proteção da floresta contra incêndios.

3 — Dinamize as zonas de intervenção florestal (ZIF) 
e incentive a criação de novas, simplificando procedi-
mentos e como forma de incentivar o emparcelamento da 
propriedade florestal.

4 — Promova a contratualização com as organizações 
de produtores florestais (OPF) e as autarquias locais, no 
âmbito das operações de limpeza das faixas de combustível 
previstas na lei.

5 — Avalie a possibilidade de referenciação de uma rede 
de pontos de recolha de resíduos florestais que depois serão 
encaminhados para as centrais de biomassa existentes ou 
para os vários setores industriais de utilização de biomassa.

Aprovada em 20 de abril de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
Guilherme Silva. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 136/2012
de 10 de maio

O Decreto -Lei n.º 47/2012, de 28 de fevereiro, definiu 
a missão, atribuições e tipo de organização interna do Ga-
binete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais. 
Importa, agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, 
determinar a estrutura nuclear dos serviços e as compe-
tências das respetivas unidades orgânicas.

Assim:
Ao abrigo do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 

15 de janeiro, e considerando as competências delega-
das nos termos do n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, manda o Governo, pelo 
Ministro de Estado e das Finanças e pelo Secretário de 
Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear do Gabinete de Estratégia,

Planeamento e Avaliação Culturais

1 — O Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avalia-
ção Culturais, abreviadamente designado por GEPAC, 
estrutura-se nas seguintes unidades orgânicas nucleares:

a) Direção de Serviços de Estratégia, Planeamento e 
Avaliação Culturais;

b) Direção de Serviços de Relações Internacionais;
c) Direção de Serviços de Assessoria Jurídica e Con-

tencioso;
d) Direção de Serviços de Gestão de Recursos e Infor-

mação.

2 — As unidades orgânicas referidas no número anterior 
são dirigidas por diretores de serviços, cargos de direção 
intermédia do 1.º grau.

Artigo 2.º
Direção de Serviços de Estratégia, Planeamento

e Avaliação Culturais

À Direção de Serviços de Estratégia, Planeamento 
e Avaliação Culturais, abreviadamente designada por 
DSEPAC, compete:

a) Preparar a proposta do membro do Governo respon-
sável pela área da cultura a integrar as Grandes Opções 
do Plano, assegurando a recolha e coordenação dos con-
tributos dos diferentes serviços e organismos sob a sua 
dependência ou tutela e superintendência;

b) Definir os fatores críticos de sucesso, articulando as 
prioridades estratégicas em função do Programa do Go-
verno e acompanhar a execução das políticas do membro 
do Governo responsável pela área da cultura;

c) Elaborar o plano e o relatório de atividades do GEPAC 
em articulação com a Direção de Serviços de Gestão de 
Recursos e Informação;

d) Coordenar a definição do programa de investimento 
dos serviços e organismos dependentes do membro do 
Governo responsável pela área da cultura, em articulação 
com a Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de 
Ministros (PCM), assegurando a coerência das prioridades 




